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    INTRODUÇÃO




    O primeiro capítulo desta dissertação irá se dedicar a uma análise para contextualizar as chamadas operações de influência, termo mais generalizante que operações psicológicas, que farei uso para uma simplificação, quando possível, sem prejuízos ao sentido empregado. As operações psicológicas, de fato, possuem um sentido de influência em determinado nível, mas ambas podem ser associadas a uma “missão psicológica” que possui finalidade política, de transformar as atitudes de um público-alvo através de uma comunicação social estratégica. Veremos como estas operações foram utilizadas por articuladores e núcleos operacionais golpistas compostos de lideranças militares, empresariais e religiosas, para a finalidade da tomada do Estado, via a construção da Força de Sustentação, cujo elemento chave é o civil. Os formadores de opinião será uma categoria explorada numa trama histórica que pode evidenciar a aplicação dos métodos para uma desejada conquista de corações e mentes civis.




    No segundo capítulo, iremos investigar duas visões de mundo que criam interpretações distintas da quadra global em que o mundo se encontra, para compreender as disputas entre as representações geopolíticas da Amazônia, que valorizam o território de maneiras distintas. Será apresentada uma visão mais humanitária, que interpreta a Amazônia pela quadra do Antropoceno, e uma outra que adere mais aos princípios de competição entre os Estados e o reposicionamento do Brasil na ordem global pela posse da Amazônia: o Eldorado brasileiro. A cultura como alvo será representada neste embate de paradigmas e justificativas distintas, e a Amazônia assim será colocada como um objetivo maior a ser conquistado para um projeto de Brasil, algo que foi previsto pelas lideranças militares participantes da articulação golpista. Assim, o locus da Amazônia ajuda a refletir sobre a transição para um mundo desglobalizado.




    No terceiro capítulo, será avaliado o constructo do Brasil Grande, que é uma representação geopolítica baseada numa Grande Estratégia nacional que foi materializada na Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento (DSND), uma ideia que resiste ao tempo. Neste capítulo falaremos de uma visão sobre a Estratégia Nacional de Defesa (END), a partir do relato dos próprios militares, e um sentido de recuperação dos chamados “visionários” que fundaram os princípios da DSND, para refletir sobre uma visão militar atual da Amazônia. Este constructo irá esclarecer algumas justificativas que a articulação golpista poderia se utilizar para a tomada do Estado, para assegurar o Eldorado a partir de concepções endógenas de segurança, que entraram em conflito com as narrativas e paradigmas da segurança humana. Coisa que irá ajudar na compreensão das narrativas de segurança em contraste, e de uma exploração do medo no público nacional das mudanças globais e de uma perda da Amazônia.




    No quarto capítulo, falaremos do processo chamado Transformação do Exército e sobre como foi construído num nexo empresarial-militar, a partir das atuações conjuntas entre lideranças militares e o empresariado da CIESP, para iniciar as operações de influência. Isto é, provocar uma ideia-força de que a cegueira política estaria ameaçando os interesses nacionais pelo risco que criava à soberania em relação à Amazônia, induzindo às percepções de ameaças sobre as ONGs como atores prejudiciais e o Antropoceno como uma narrativa. Neste capítulo, além dos trabalhos dos militares que foram o conjunto do objeto de estudo, farei uso de um material para subsidiar a análise linguística, especialmente manuais militares, que poderão demonstrar como o argumento dos novos líderes está consonante à visão empresarial-militar definida pela Transformação, sobre a qual os articuladores influíram. Neste capítulo será explicado como os termos “qualidade de vida” e “bem-estar” foram incorporados pela nova doutrina terrestre, assim criando as indexações de significados nacionais à segurança humana, na reinterpretação do seu imperativo ético: ninguém deixado para trás, e dos seus valores que são os sete pilares para intervir em todos os aspectos da vida. Os formadores de opinião, o tema presente em todo o estudo, irá aparecer não apenas como uma categoria de “papel”, mas como uma experiência de campo a partir da visita ao CMA, para compreender uma visão militar de Brasil “autonomista” em relação à ordem global.




    No quinto capítulo, veremos uma interpretação peculiar de “Pátria”, na visão militar, que poderá subsidiar a análise linguística com elementos que ajudam no teste da hipótese, mas também que pode enriquecer a discussão sobre a Estratégia de Resistência como ela é narrada, para definir uma Resistência Cultural às mudanças nos discursos oficiais do Estado. Algo que os militares observam alterar a própria identidade do Estado pela transformação dos sistemas culturais, coagindo a liberdade dos cidadãos para exercer a “tradição do Estado”, assim poderemos repensar na estrutura de linguagem estruturante da “cultura como alvo”. Esta concepção peculiar de Pátria é uma interpretação que promove uma agência cultural do Exército como um elemento não subsidiário, mas primário, associado ao Terreno Humano. Por fim, através da noção de Pátria, compreenderemos a idealização do Projeto Autonomista.


  




  

    METODOLOGIA DA PESQUISA




    Como metodologia para evidenciar a linguagem militar através das opiniões contextualizadas num processo de transformação da profissão, escolhi tratar tecnicamente dos documentos enquanto possuidores das qualidades de “artefatos gráficos” (FERREIRA, 2015). Estes são dotados de dois planos de existência em sua linguagem, e que permitiriam uma gama variada de performances dos oficiais que pretendem ascender aos status superiores. Uma separação pela análise semiótica consistiu em evidenciar os dois planos de existência: A) o plano burocrático, que impõe ao militar a demonstração do conhecimento requisitado sobre as “novas ameaças”, conforme definido pela segurança nacional e internacional; B) o plano moral, que foi verificado no papel civilizador da identidade militar (CASTRO, 2004, p. 202). Estes artefatos podem ser considerados então como sendo objetos rituais, que evidenciam a cosmologia militar quando potencializam os eventos necessários para a elevação de status. Considera-se que estes momentos solenes “combinam as dimensões do viver e do pensar” (PEIRANO, 2016 p. 243), que formam as qualidades para ritualizar a escrita, e transformá-lo em discurso, ato de fala para a comunicação estratégia e convencimento pela evocação de valores compartilhados, incluindo a cultura estratégica, que no caso de uma visão sobre a Amazônia, é marcada pela noção de Integração civilizatória (MARQUES, 2007, p. 212). Compreendo que a performance ocorre dentro do cenário no qual o indivíduo, em condição liminar, encena as propostas para “a resolução de conflitos, à Turner; transmissão de conhecimentos, como queria Leach; ou o vínculo entre ação social eficaz e cosmologia, seguindo Tambiah” (PEIRANO, 2001, p. 26), criando as narrativas para a proteção do civil. Estes instrumentos acadêmicos demonstrariam então as virtudes do perfil do profissional, com base nas expectativas prévias da banca avaliadora da ECEME, para performances criativas1.




    De maneira literal e metaforicamente, a perspectiva etnográfica a qual empreguei para o estudo sobre a cultura militar, se deu a partir da leitura de um conjunto de textos, como visto em Geertz (2008, p. 211), quando comparou as brigas de galo com uma produção da arte; como coisas que constroem sensibilidades ativamente, e não apenas derivam da estrutura. Tentarei utilizar a lógica de “seguir” as tramas, stories ou alegorias (MARCUS, 1995, p. 109) que podem entrelaçar estes objetos com os conhecimentos culturais dos militares sobre a Amazônia Cobiçada (CASTRO; SOUZA, 2012, p. 221), animados pelo presentismo (id.).




    Com isto, procurei interpretar como os nativos apresentam soluções para as “ameaças potenciais” à soberania brasileira, conforme é informado nas linhas de pesquisa da ECEME. Numa busca pela compreensão de como podem transformar os enredos que representam as “controvérsias, embates e acusações cruzadas de responsabilidade entre instituições e atores variados” (FERREIRA, 2015, p. 208), em oportunidades para demonstrar soluções técnicas que guiariam a Força para as chamadas “Guerras do Futuro”, entre elas as guerras ambientais. Sobre as narrativas com um enredo global busquei entender os dramas de caráter humanitário, especialmente relacionados com as ações que caracterizam o emprego dual da Força, e que também entrega um papel de polícia ao EB; tanto quanto compreender as ações de atores na Amazônia que os indivíduos identificam como sendo de interesse externo, dos Estados, ou de atores corporativos que podem ou não estarem associados a algum interesse estatal, mas que os militares observam como um constrangimento às ações do Exército para a promoção de desenvolvimento com segurança, pelo elencar de categorias que advém do “ambientalismo”.




    Quanto ao Terreno Humano, considerarei que as explicações nativas sobre atingir aos públicos-alvo podem ser encontradas numa perspectiva sobre a “magia” militar (tocar corações e mentes) que viria a requerer um campo de gravitação social adequado para a produção de sua eficácia simbólica (LÉVI-STRAUSS, 2008, p. 182): os xamãs (militares), os doentes (em necessidade das ações humanitárias) e o público (incluindo os que formam opiniões), num modelo que poderia compreender a categoria de “formador de opinião” e decisores (decision makers, stakeholders, etc), estes vistos como os “centros de gravidade”. Algo que pode ser observado nos documentos do Exército que abordam objetivamente a estruturação das relações de fé pública por meio das chamadas Operações Psicológicas (op psc) e que estão citadas no Proforça como sendo uma atividade relacionada ao novo líder. Documentos que relacionam esta “magia” com a “Mão Amiga” para atender às necessidades civis e para o emprego das ações de “civismo” que são as típicas do emprego dualista, no qual acreditam que a Mão Amiga é fundamental para segurança, quanto o Braço Forte para defesa. Considerei que operar a matriz ASCOPE x PMESII, que é relacionada ao Terreno Humano e à segurança humana conforme a ONU, requer perícia e virtude dos operadores para que a “conquista de corações e mentes” não venha a falhar, ou o público e outros feiticeiros poderiam acusar um desvirtuamento da magia por “uso impróprio do conhecimento” (McFATE; FONDACARO, p. 64), como visto sobre o ocorrido com o Exército dos EUA.




    Dentro deste universo, investiguei os temas que considerem a estratégia de tocar “corações e mentes” civis como uma prioridade militar para a tomada de ações dos líderes militares guiando a Força pelo chamado Terreno Humano, especificamente me atentando para os assuntos relacionados ao “tratamento para com a mídia”; a manutenção do “domínio das narrativas”; a “defesa da Pátria”, “securitização da Amazônia” e a “segurança humana”. Sendo estas as relações entre arranjos simbólicos nativos que proponho utilizar para compreender a indexação (PEIRANO, 1995, p. 74) de novos significados à segurança humana na Amazônia, por meio dos termos que se mostraram ser “qualidade de vida” e “bem-estar”. Em vista de que existem estudos militares com críticas complexas às formas atuais de segurança humana, que propus uma análise semiótica, pois raramente este será mostrado como o tema principal da pesquisa, conforme um exemplo que pude trazer, sendo mais fácil estudar as críticas ao padrão de segurança associados às ONGs, aos ODS, e imperativo ético. Tomei como evidência um processo de manutenção da memória (POLLAK, 1992, p. 206) que acompanha a evolução da formação dos profissionais militares, e que hoje pode ser investigado sobre o papel do novo “líder”, o chamado “profissional do futuro” a quem cabe difundir a Cultura Militar (Proforça), ou incorporar o sentido de liderança segundo o DECEX. Manuais militares foram utilizados largamente para propiciar a análise linguística, num processo de leitura no qual a hipótese sobre os formadores de opinião como centro de gravidade foi inicialmente compreendida a partir da teoria de Leirner (2020) sobre a guerra híbrida no Brasil, e uma associação de caráter empresarial-militar no qual o autor cita o Ipês.




    Para o efeito de praticidade, irei me referir aos trabalhos que compõem o objeto deste estudo, entre os quais estão os trabalhos de conclusão de curso e as dissertações de mestrado, apenas como “trabalho” ao longo do texto, sem representar qualquer distinção entre saberes. Não diferenciei os cursos de pós-graduação dos militares no estudo, acreditando que este tipo de qualificação seria menos útil à análise dos artefatos gráficos, concentrada nas narrativas. Outra simplificação que utilizei para evitar tornar algumas descrições repetitivas e maçantes, foi de representar o trabalho feito pelos coordenadores e analistas dos Diálogos Amazônicos, pela iniciativa da FGV EESP, para uma fluidez textual e compreensão da análise semiótica. De forma que, em partes desta dissertação, pode ser feita uma descrição dos argumentos que aparecem nos Diálogos de maneira pouco específica, que não nomeia a cada um dos atores. As interpretações produzidas referem à visão dos coordenadores e analistas dos Diálogos que fizeram, num recorte temporal, um esforço para congregar opiniões de agentes públicos e privados, no âmbito de uma hélice tríplice de inovação (universidades, governo e empresas). A análise nesta dissertação se concentrou nos argumentos sobre a Amazônia como Eldorado, uma representação que aparece em algumas lives (produção audiovisual), e mais explorada no documento textual produzido pelos coordenadores dos Diálogos em 2023 para a sua síntese. As aproximações e distanciamentos interpretadas sobre esta iniciativa, partindo da categoria utilizada, em relação a uma visão militar que é analisada no objeto (trabalhos dos militares), não busca qualificar toda uma multiplicidade de opiniões dos participantes nestes Diálogos. Apenas explora esta representação geopolítica como relevante para a congregação dos atores. A EESP possui uma característica, segundo os seus fundadores e profissionais, de agregar as “pessoas com visões diferentes” (HOLLANDA; CASTRO Orgs. 2024, p. 63), cujo conjunto se diferencia de escolas com “um perfil específico de teoria matemática [...] uma visão” (id. p. 74), logo, no entendimento destes profissionais, o seu espaço acadêmico é aberto e pluralista. Neste sentido, pode-se perceber uma certa cultura institucional, que refletiria nestes Diálogos.




    




    

      

        	1 Como diz na revista PADECEME (2019), na segunda edição da revista bimestral. Seria preciso inovar, sem medo, ser propositivo, uma vanguarda, conforme foi referenciado no primeiro capítulo de minha dissertação.



      


    


  




  

    CAPÍTULO I




    OPERAÇÕES DE INFLUÊNCIA E A REVOLUÇÃO VERDE-AMARELA




    1.1 A democracia vinda de baixo e os lutadores pela liberdade




    Renomados pesquisadores das humanidades no Brasil alertaram nos últimos anos2 para a existência de ações políticas estruturadas conjuntamente, por representantes de novos movimentos sociais conservadores e do Poder Público, que ameaçaram o regime democrático. As articulações denunciadas receberam maior atenção dos observadores acadêmicos após considerações sobre o agravamento das ações para minar a confiança pública nas instituições basilares da democracia, caracterizadas como “ataques” amplos, organizados e contundentes. Estas ações conjuntas buscaram explorar temas como a possibilidade de fraude eleitoral por hackeamento das urnas eletrônicas e do sistema de contagem de votos, reivindicando que o Exército Brasileiro (EB) supervisionasse competências do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)3. Sobre este universo foram observadas as latências e uma intensificação dos embates políticos entre os estamentos civis e militares na última década, implicando também as aproximações polêmicas entre os grupos pertencentes a estas categorias numa correlação com a insegurança.




    Autoridades militares foram envolvidas nestas polêmicas, incluindo o ex-ministro da Defesa, o general Braga Netto (2021-2022), e durante o curso dos diálogos neste imbróglio os militares foram convidados pelo TSE para inspecionar o código-fonte das Eleições de 20224. O Exército foi considerado uma das entidades fiscalizadoras do processo de avaliação da cibersegurança, desde 2021, no conjunto de regras do “Ciclo de Transparência Eleitoral”, porém foram retiradas em 2023 pelo TSE, por não tornarem o processo em mais “eficiente”5. As tensões entre as instituições do Judiciário e o Exército tornaram-se evidentes durante este período de questionamento das competências e das proposições de novas responsabilidades. Os militares que, por regra, não podem manifestar opiniões políticas publicamente enquanto estão na ativa, receberam maior atenção dos acadêmicos desde 2014, quando o ex-presidente Bolsonaro foi ovacionado como “líder”6 na Academia Militar das Agulhas Negras (AMAN).




    O general Augusto Heleno, que era o ministro do Gabinete de Segurança Institucional (GSI) em 2018, prestou um depoimento à Polícia Federal (PF) no dia 14 de dezembro de 2021 sobre orientações que deu ao movimento chamado “300 do Brasil”7 no Palácio do Planalto. Grupos como este pregam um nacionalismo totalitário via militarização do ambiente político, e o general alegou que agiu para “mitigar as ações hostis” ao Supremo Tribunal Federal (STF) e à imprensa, tendo este seu depoimento incluído no inquérito referente às “milícias digitais”. Este termo adveio da esfera política brasileira para denotar um tipo de militância que foi organizada em torno das ações de “ataque”, mas foi apropriado pela esfera jurídica ao passar a significar algo similar a uma ameaça híbrida8 ao Estado, devido aos níveis de agenciamento. Ou seja, à assimetria dentro do planejamento e execução das atividades de desinformação e incitação ao crime contra instituições públicas - enquadrado como terrorismo – por meio de ações permanentes e graduais, “lesando ou expondo ao perigo de lesão o Estado de Direito”.




    A percepção de uma ameaça à democracia foi fortalecida no campo das relações cívico-militares, sob múltiplas áreas de estudo, após a participação de integrantes da Polícia Militar (PM)9 e do Exército nos atos que resultaram na radicalização e depredação dos prédios do Congresso e do Palácio do Supremo Tribunal Federal (STF) no dia 08 de janeiro de 2023. Dentro dos acampamentos que ocuparam a área militar do Centro de Inteligência do Exército (CIE) ficou expressada, nos ritos de agressão simbólica, uma expectativa dos manifestantes de que o Exército incorporasse um papel moderador, atribuído numa leitura do Art. 142 da Constituição Federal (1988), cuja interpretação serviu para clamar uma intervenção militar. Este papel moderador foi invocado com base na premissa de que a Pátria estaria sob variadas formas de ataques insidiosos que comprometiam a unidade nacional, que deveria transparecer bem representada nas funções do Estado, entre estas, as garantias de eleições livres e seguras.




    Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. (BRASIL, 1988).




    A Inteligência do EB havia identificado normalidade nas reinvindicações, e afirmou que “são condenáveis tanto eventuais restrições a direitos, por parte de agentes públicos, quanto eventuais excessos cometidos em manifestações”, sem mencionar riscos iminentes10. Em nota, disse que: “cabe às autoridades da República, instituídas pelo Povo, o exercício do poder que “Dele” emana, a imediata atenção a todas as demandas legais e legítimas da população”, que o compromisso das Forças Armadas era com o “Povo”, e que permaneceriam atentos, “sempre presentes e moderadoras nos mais importantes momentos de nossa história”.




    O conteúdo da nota, entre o dito e não dito, reforçou a lógica da manifestação para o “despertar de uma luta patriótica” (CASTRO Org. 2021 pp. 187-188), antes incentivada pelo general Hamilton Mourão, ex-vice-presidente da República (2019-2023), atualmente senador. O general havia incentivado a necessidade da ocorrência de manifestações amplas, em seus discursos dentro de organizações militares (OM) e da sociedade civil, para que não fosse necessário que o Exército empregasse as armas a fim de resolver conflitos entre os Poderes11. O general Eduardo Villas Bôas havia protagonizado episódio semelhante nas redes sociais, em abril de 2018, durante o curso da decisão judicial, no âmbito da Operação Lava-Jato, que negou o habeas corpus ao ex-presidente Lula, retirando-o do pleito no qual era o favorito. Villas Bôas havia dito que a Força estava ao lado do cidadão de bem e atenta à sua missão constitucional12, posteriormente explicando para Castro (id.), a fim de registrar no livro de memórias, que a sociedade havia se desacostumado com a expressão de opinião dos militares.




    Na nota do CIE não foi mencionado que as tropas atenderiam prontamente ao chamado das autoridades civis, caso a Força fosse requisitada para efetuar o restabelecimento da normalidade de restrições ao acesso civil dentro das áreas sensíveis à segurança nacional. Estas ações, por fim, elevaram as expectativas dos manifestantes acampados de que poderiam adentrar nos prédios e subverter a ordem política sustentada pelo sistema de eleições diretas legitimadas por maioria simples, respaldados pela ação direta ou inação irresponsável do EB. Desta maneira o Exército influenciou o debate político e a morfologia dos movimentos golpistas que se agregaram em torno daquela área restrita, de comando e controle (C2) militar, provocando resultados previsíveis com a ampliação das margens de ação daqueles revoltosos.




    Para se ter em mente uma diferenciação entre “defesa” e “segurança”, cientificamente definidas por suas áreas de atuação, nota-se que a defesa é consensualmente compreendida como um ato para se proteger contra o uso de meios militares, uma agressão com força direta. Segundo Stolberg (BARTHOLOMEES, Ed. pp. 15-16), a segurança envolve uma análise de diversos atores e riscos, e um plano de segurança nacional deve compreender os diversos “interesses nacionais”, convertendo os “objetivos não operacionais” em uma agenda nacional.




    “Esses campos acadêmicos têm tradicionalmente entendido a defesa como o ato de se proteger contra uma ameaça existencial com meios militares. A segurança, por outro lado, tem sido entendida em termos mais amplos e engloba ações contra incertezas e riscos que possam colocar em perigo ou questionar variados atores, em particular os Estados.” (DÖNGES; HOFMANN, 2018, p. 29) (grifos meus).




    Segundo Ulrich, (BARTHOLOMEES Ed. 2012, pp. 307-309) “Quase todas as decisões de segurança nacional no nível estratégico ocorrem dentro do nexo civil-militar”, no qual os militares devem atuar para aconselhar sobre procedimentos para a aplicação da força. Enquanto o papel do político civil seria de decisor sobre o interesse público, pois detêm maior conhecimento e experiência para determinar as possíveis consequências políticas do uso do aparelho militar, e por isto a supremacia civil é fundamental para os regimes democráticos13. Diz que “A responsabilidade pela tomada de decisões políticas nacionais não pode ser cedida a atores militares, independentemente da percepção do conhecimento especializado da liderança militar” pois “Nas democracias, quem faz estes apelos pode ser mais importante do que o próprio apelo para a viabilidade contínua do processo democrático” (id. pp. 308-309).




    Um grau de tensão nas relações cívico-militares faz parte da normalidade institucional, porém “Quando os atos de dissidência levam os líderes militares além dos seus papéis como conselheiros da liderança civil para se tornarem eles mesmos atores políticos, então os limites da dissidência foram ultrapassados” (id), e isto iria configurar um caso de insubordinação. Um ato de insubordinação militar à supremacia civil, num regime democrático estável seria a tentativa de alterar quaisquer decisões ou resultados com a “não-implementação intencional da política ou influenciando de forma inadequada o debate político público” (grifos meus). De outra maneira, as lideranças militares estariam extrapolando suas funções constitucionais, que não preveem uma tutela sobre as funções dos representantes políticos eleitos e decisores, mais capazes de definir posicionamentos do Estado quanto às questões de segurança nacional.




    Neste sentido, a incorporação do papel sanador por meio da interpretação do Art. 142 quebraria a regra democrática de que o poder emana do povo através dos seus representantes políticos, empossados em cargos instituídos pelo voto, e obedientes ao pacto constitucional. Notou-se assim, uma confusão linguística entre a “Defesa da Pátria” e a segurança nacional, que conflitou uma interpretação de conveniência política, de um posicionamento situacional de cada ator envolvido naquele imbróglio sobre o voto, com a interpretação dos constituintes. A interpretação da CF brasileira é papel do STF, o órgão máximo do Judiciário cuja atribuição fundamental é ser o legítimo “Guardião da Constituição”, e em razão da acusação de má fé pelos golpistas os seus manifestos pediram o fechamento desta instituição de Estado. Naquele momento, as próprias funções constitucionais do STF, dentro da devida repartição dos Três Poderes da República, chocavam-se com o avanço da narrativa militarista, na qual os conflitos políticos entre os civis deveriam ser moderados por uma ação militar “apartidária”. Representada na estética verde-amarela das movimentações que sinalizavam o “patriotismo”.




    A expectativa daqueles manifestantes foi alimentada pela apropriação de críticas recorrentes dos militares às instituições, em especial ao STF14 que foi notado por autoridades civis como alvo principal, bem como do ex-presidente Bolsonaro durante todo o seu mandato. Um grau de respaldo de lideranças militares em apoio às “milícias”, que levaram a cabo a depredação do bem público, poderia ter causado a ampliação do confronto entre os agentes do Estado e os manifestantes, e resultado na condução de toda a Força para uma atuação política.




    Um enquadramento das ações como terrorismo considerou que os alvos civis de ambos os lados, no contexto de facilitação para a insurgência, fizeram parte de um mini cenário foco similar ao que se estabelece para prever e/ou realizar um conflito de baixa intensidade (LIC). Este tipo de conflito armado é característico de uma guerrilha urbana provocada por interesses e ação política15, comum em países cujo poder para controlar a violência está fragmentado internamente e perpassado pela ação de interesses externos que magnificam uma polarização. Uma Força de Sustentação foi construída para dar apoio aos movimentos “revolucionários” que pregavam a reversão dos resultados das urnas, o objetivo da invasão no dia 8 de janeiro.




    “FORÇA DE SUSTENTAÇÃO - Força irregular constituída por elementos locais que atuam de forma clandestina, pois, aparentemente, não estão envolvidos com o movimento (revolucionário ou de resistência), prestando apoio (logística, recrutamento, inteligência, etc.) às demais forças irregulares.” (GLOSSÁRIO DAS FORÇAS ARMADAS, MD35-G-01, p. 122, 2015).




    A PF manteve uma linha de investigação que evidenciou como os articuladores golpistas buscaram ampliar os dissensos sobre a defesa da Pátria, papel dos militares, e sobre outras atribuições relacionadas à segurança nacional, atacando a premissa da supremacia civil. Premissa que não permite o uso das armas para moderar conflitos entre Poderes da República. Neste contexto da história política do país, foram retomadas as discussões sobre a qualidade da democracia no Brasil, compreendendo que o processo de transição, tutelada e securitizada até a sua última etapa, não definiu bem o lugar da liderança militar e as suas atribuições16. Esta situação havia sido discutida pelos congressistas em 2021 como um problema superado, com o aprimoramento democrático dado na condução política do país pelos agentes civis que se elegeram após 1988, reafirmando uma moralidade de democracia ampla e representativa.




    As interpretações de “Pátria” dos golpistas e apoiadores dos movimentos sociais antidemocráticos foram descritas pelos congressistas como narrativas que buscavam legitimar a eliminação dos “freios e contrapesos” para permitir a tirania das armas sobre a política. Desta maneira as acusações dos congressistas compreenderam que a acentuação dos ataques às instituições públicas orquestrava uma corrosão das bases do Estado moderno, para fazer prevalecer os interesses de estamentos civis e militares sobre os reais interesses nacionais17. Os interesses particulares por trás das acusações de fraude e outras, que estariam ferindo os legítimos interesses nacionais, foram descritos como fruto do pensamento autoritário contra as formas de divisão dos Poderes que garantem a participação na construção da agenda nacional. Especialmente para pautas do Desenvolvimento e formas de segurança que são associadas à proteção dos pontos vitais, que garantem um exercício da vontade nacional por instituições18.




    Os articuladores e os “Núcleos operacionais” investigados pela Polícia Federal (PF) formaram grupos orgânicos compostos de agentes do governo, em variados cargos, oficiais militares, indo até a cúpula, empresários de sucesso e líderes de movimentos conservadores19. Segundo as investigações em andamento, estes agentes investiram na produção em massa de factoides que foram rapidamente disseminados pelas redes sociais com a aquisição de pacotes comerciais publicitários, cujo conteúdo foi projetado e controlado pela elite política e militar. Utilizaram-se da relação comercial legal com as empresas detentoras das plataformas digitais, as quais não possuem regulação pública sobre o fluxo de informações, e agregam relevância aos conteúdos apresentados aos seus usuários pelos critérios de uma economia da atenção20.




    Esta economia instigou sentimentos em usuários das redes, de uma inadequação pelo medo de perda de eventos cívicos cruciais que pareciam acontecer em torrentes, produzindo artificialmente a elevação dos temas discutidos nos nichos virtuais ao de polêmicas nacionais. O ambiente favoreceu as opiniões que afunilaram para os radicalismos no espaço público, visibilizando os temas antes restritos, e gerando expressões obrigatórias de sentimentos21 que reafirmavam as moralidades dos usuários e suas visões de mundo, alimentando a polarização. Sentimentos negativos que instigaram o repúdio aos ataques, assim como os positivos que anunciavam o apoio, foram capitalizados pelos articuladores no manejo das formas de engajamento que retroalimentaram o investimento para ampliar as operações de influência.




    “O núcleo de desinformação e ataques ao sistema eleitoral, (...) teria atuado, prioritariamente, na produção, divulgação e amplificação de notícias falsas e de “estudos” quanto a falta de lisura das eleições (...) no intuito de criar um ambiente propício para a execução de um golpe de Estado. (...) Para tanto, os elementos coligidos apontam que os ataques eram realizados a partir da difusão em múltiplos canais e por meio de influenciadores em posição de destaque perante a audiência militar.” (PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA, 2023, pp. 2-3) (grifos meus)22.




    As operações visaram “arregimentar” os grupos heterogêneos para possibilitar ataques orquestrados, forjando, num primeiro plano, uma legitimidade por apoio popular ao levante golpista23, ideia-força que foi gerida pela elite política e militar controladora das articulações. Esta ideia-guia de legitimidade dos ataques construiu a imagem de um momentum político, para a democracia vinda de baixo24, que perpassou as justificativas mais recorrentes de que a corrupção do Estado deveria ser sanada com uma intervenção armada autorizada pelo “povo”. Estas operações de influência exemplificam algumas das diferenças que podem ser notadas no exercício legítimo do poder pelo líder e pelo chefe militar, num ato para conduzir as Forças:




    “A ascendência por meio de autoridade teria sua fonte num poder supra-individual que investe a pessoa de uma relevância que não advém de sua própria individualidade, estando baseada em normas impessoais e objetivas. Nesse sentido, a ascendência do “chefe” ou “comandante” está ligada à posição que ele ocupa, o que implica a separação entre indivíduo e posição social; neste caso, as qualidades e expectativas são atribuídas à posição e não ao indivíduo.” (...) “Já a ascendência por meio do prestígio tem sua fonte, segundo Simmel, na própria individualidade do “líder”. Na instituição militar, este tipo de ascendência está subordinado ao anterior, embora possua algumas características peculiares”. (CASTRO, 2004, pp. 27-28) (grifos meus).




    As diferenças percebidas por Castro, a partir dos estudos sobre os processos de socialização25, explicam a composição dos Núcleos e suas diferentes funções, sendo que o chefe se destaca pela patente, e o líder que se destaca pelo carisma e afluência no meio civil. Exemplificado: “2. Núcleo Responsável por Incitar Militares à Aderirem ao Golpe de Estado. Forma de atuação: eleição de alvos para amplificação de ataques pessoais contra militares em posição de comando que resistiam às investigadas golpistas.”; “6. Núcleo de Oficiais de Alta Patente com Influência e Apoio a Outros Núcleos. Forma de atuação: utilizando-se da alta patente militar que detinham, agiram para influenciar e incitar apoio aos demais núcleos (...) para consumação do Golpe de Estado.” (Pet 12.100/DF, pp. 7-9) (ver nota 12).




    Formou-se um circuito entre lideranças e chefias que atuaram junto aos civis, mas que se mostrou ineficaz e demonstrou que a ordem e hierarquia, que é a fonte de poder do chefe, superou as condições relacionadas àquela incitação pelo atributo do carisma das lideranças. As lideranças com afluência no meio civil orientaram a produção de narrativas de segurança que permearam a sociedade instigando o sentimento de revolta contra instituições políticas, e seu prestígio no meio militar lhes garantiu maior liberdade de atuação dentro da corporação.




    Um campeão foi designado para orientar a vanguarda popular a reivindicar os direitos perdidos, um líder forte e carismático, defensor da família e das tradições que seriam tipicamente brasileiras, para a correção dos rumos do país, oferecendo um norte à Nação26. Nas narrativas dos influenciadores o país estaria, há muito tempo, completamente abandonado à sorte pela sua classe política, devido à corrupção endêmica, que já não mais poderia ser solucionada pelas vias comuns da negociação política e das práticas de governança atuais. Este campeão, como o comandante em Chefe das Forças Armadas (FA) teria a legitimidade, segundo as narrativas de segurança que foram apoiadas pelos influenciadores digitais, para convocar os homens de armas27, com a autorização do povo, para sanar o jogo democrático.




    As performances dos influenciadores mais radicais, que foram beneficiados pelos algoritmos, enalteceram as propostas para o exercício de uma violência redentora, messiânica. Enquanto os vieses de confirmação, que foram automatizados na plataforma pelo feedback dos perfis capturados na economia digital e então magnificados, atualizavam as retóricas ultranacionalistas que legitimavam a concentração do poder na figura do líder supremo28. Reações da máquina pública foram descritas pelos influenciadores como ações autoritárias contra um povo posto em marcha pela defesa dos direitos constitucionais e de valores cívicos.




    Um dos direitos reivindicados foi a garantia da “liberdade de expressão”, que estaria sendo subtraída por uma classe política egoísta e aversa aos movimentos sociais espontâneos. Nesta lógica enviesada, a possibilidade de uma inércia do aparelho público poderia evidenciar a fraqueza institucional dos órgãos atacados, incluindo os responsáveis diretamente pelo controle da ordem pública, aumentando a percepção de legitimidade e a radicalização29. Enquanto o aumento da utilização da força criaria os episódios de embate mais recrudescidos, progressivamente elevando as tensões e os argumentos de que os protestos eram liderados por “lutadores pela liberdade”, movidos pelo sentimento de uma retomada da soberania popular.




    A influência que foi exercida deteriorou primeiramente as condições necessárias à manutenção de um ecossistema digital no qual pudesse coexistir dois valores jurídicos, artificializando dicotomias entre liberdade de expressão e a proteção de grupos vulneráveis. Esta dicotomia acirrou as disputas entre grupos conservadores e outros progressistas: os primeiros a favor do empreendedorismo privado como único instrumento regulador das redes, e os segundos a favor do desenvolvimento de soluções jurídicas para segurança (ver nota 16). Foi elevado o nível das expressões de sentimento para um universo além da polêmica sobre os votos, alimentando a percepção subjetiva de ameaça à liberdade do cidadão comum, que havia encontrado nas redes sociais um recurso para potencializar as suas expressões de insatisfação. Estas expressões se moldaram ao ambiente não mediado por veículos da imprensa tradicional, seus interesses políticos, econômicos, e mesmo das condições tecnológicas dos seus canais.




    Os Núcleos geriram uma forma de comunicação em rede que se baseou no paradigma da economia da atenção, aproveitando-se de uma janela de oportunidade criada a partir da inexperiência do Estado para lidar com a dinâmica de impulsionamento veloz e personalizado. Esta dinâmica permitiu a produção de celebridades instantâneas, fora da imprensa tradicional, e “receptores passivos das informações veiculadas pelos veículos de comunicação de massa – a televisão, o rádio e os jornais/as revistas – tornaram-se produtores e consumidores vorazes de informação compartilhada via internet” (JORGE Org. 2023, p. 303), buscando visibilidade. As lideranças trabalharam com o campo aberto de possibilidades históricas para a produção de “verdades socialmente compartilhadas” dentro das bolhas que se somaram, pelo viés dos algoritmos, provocando “A perda ou a falta desse processo dialógico e dialético com a vida em sua multiplicidade” (id. p. 306), radicalizando as relações com as minorias e vulneráveis. Isso possibilitou a orientação do nacionalismo para produzir a “verdade objetiva” a partir dos números observados pelos usuários como uma comprovação inequívoca da vontade nacional, e então se apossaram da estética verde-amarela para simbolizar a divisão entre bem e mal:




    “[...] se apropriou de alguns símbolos nacionais, como a bandeira do Brasil, as cores verde e amarela e a camisa da seleção brasileira, como se sua visão de mundo representasse o Brasil ou ela estivesse em sintonia com a nação brasileira, em detrimento de outras visões e posições político-ideológicas. [...] A partir dessa perspectiva, as fakes news são um problema de saúde pública, contribuem para um processo de alienação da realidade e privam as pessoas de um contato empático e dialógico com o outro.” (JORGE Org. 2023, p. 310) (grifos meus).




    A agitação política ambientada para possibilitar a tomada de poder e a reorganização da sociedade pavimentou um terreno propício para o crescimento de toda sorte de grupos extremistas, os quais disfarçaram antigos ideais entre novas reivindicações conservadoras. Estas reinvindicações uniram uma visão meritocrática de mundo que narra o esforço do sujeito popular numa luta diária para obter sucesso na vida, e que seria beneficiado por um maior liberalismo sobre a economia, com um conservadorismo que é mais velado30 a respeito dos direitos sociais e das informalidades no exercício das hierarquias de classe, raça e gênero. Desta maneira os Núcleos agregaram a força de movimentos de uma ideologia política que é liberal conservadora, sendo liberal na agenda econômica e conservadora na agenda cultural.




    Alegam que, uma vez subtraída a liberdade de expressão, é subtraído também o direito do cidadão para se expressar a respeito de clientelismos dos grupos progressistas que estariam defendendo os reais “privilégios” raciais e de gênero em detrimento do bem-estar da Nação31. O argumento central delega as responsabilidades pela trajetória de vida ao comportamento individual, cujo destino seria mais marcado pela própria índole de sujeitos em questão, do que por algum fator sociológico de longa duração histórica a ser corrigido pelas políticas públicas. Todo homem seria responsável por si, e ainda parcialmente responsável pela sua segurança e de sua família, enquanto um agente capaz de se situar perante questões de ordem cotidiana, como as relações de exploração do trabalho e aquilo que pudesse ser adquirido pelo “esforço”. Dentro das mesmas questões, o armamentismo foi defendido como uma forma de proteção contra o Estado que era tachado de “tirânico” sobre o cidadão que depende da sua proteção.




    Ocorreu assim uma inversão32 de acusações dos grupos progressistas sobre as mesmas questões, consideradas historicamente definidoras do Brasil enquanto uma país colonizado, que teve geografia e demografia cortada por estas divisões humanas e que persistem até hoje. Neste terreno floresceu um populismo autoritário33, no qual emergiriam memórias coletivas antes subterrâneas, elevadas pela insatisfação propagada através dos discursos da “democracia vinda de baixo” e pela tentativa de fabricar princípios para uma revolução verde-amarela34. Estes revolucionários estariam prontos para combater a “ditadura” do “politicamente correto”, que interpretaram como uma linguagem que funciona para silenciar as massas e suas aflições. Esta ditadura seria promovida pela dominação cultural, via linguística, por isso teria uma natureza insidiosa, mas agora era exposta pelos novos líderes do povo, lutando pela liberdade.




    É possível agora investigar um exemplo de análise militar sobre o tema que refere as redes sociais ao comportamento político e como este pode ser orientado por interesses alheios à vontade real do agente, que cooptam indivíduos e grupos por meio da assimetria de poder. Esta assimetria, nem sempre perceptível ao indivíduo, é utilizada como dado estratégico pelas companhias de tecnologia digital que detêm as plataformas e comercializam a atenção, podendo impulsionar discursos de heroísmo popular e autoritário, e operações de influência. A análise é feita num TCC, que constitui o objeto escolhido de minha dissertação, pelo qual pretendo evidenciar aproximações e distanciamentos do entendimento militar e civil da realidade nacional para instigar algumas reflexões sobre a categoria de “liderança militar”. Metodologicamente, me inspirei em como Castro (2004) avaliou o material coletado nas suas entrevistas com cadetes da AMAN, concentrando-me em descrever densamente os discursos e representações geopolíticas mais significativas, ao invés de transcrever um grande material.




    A Amazônia será interpretada em minha dissertação, a partir do próximo capítulo, como um palco importante para o exercício da liderança, enquanto a segurança humana será definida e observada como um roteiro para criar narrativas sobre o “bem-estar” do cidadão. Estes roteiros são trabalhados de forma criativa pelos militares que devem demonstrar ao longo da progressão em suas carreiras, as aptidões para se comunicar eficazmente com civis. De uma forma que estabeleçam elos de confiança e que possam “transmitir valores” militares ao meio civil, por meio de uma forma considerada adequada para se expressar, que foi valorizada pelo processo de Transformação e que virou característica do “novo profissional”. Estas questões serão relacionadas ao longo da contextualização de fala dos próprios militares.




    Faremos a análise semiótica, na busca pelos significados, que os nativos poderão nos ajudar a encontrar enquanto descrevem um “problema” dentro das Ciências Militares (CM). As interpretações serão um meio para que possamos transformar as narrativas, a partir dos recortes temáticos dos autores, seus objetivos e perspectivas próprias que refletem seu status, aspirações, valores corporativos e peculiaridades, em texto revelador da cosmologia militar. Esta proposta tem o objetivo geral de simplificar a compreensão, sem a perda do sentido a ser interpretado, para empreender uma reflexão sobre os assuntos elencados numa esfera ampla e multidisciplinar de conhecimento, que é um objetivo da Fundação Getúlio Vargas (FGV). Conforme afirma Castro, a multidisciplinaridade na prática da pesquisa, ensino e tratamento de documentos é um pilar do Centro de Pesquisa e Documentação Contemporânea do Brasil (CPDOC), ou “está no DNA” do curso de História, Política e Bens Culturais (PPHPBC).




    No TCC do major Fábio Alcântara, intitulado “A influência da mídia e do politicamente correto na tomada de decisão do chefe militar” (2018)35, é afirmado que há um “resultado natural para o processo cognitivo livre” (p. 51), mas que grupos sociais podem se articular para fazer uso das estratégias que objetivam “dividir para conquistar” (p. 30). Artificialmente estes grupos podem criar as disputas entre civis e acirrar os dramas, o que resultaria numa “autonomia ambígua” do cidadão (id. p. 59) e na ambientação de campos de batalhas sem que haja a noção dos objetivos articulados para criar um teatro operacional (TO).




    “Todo o caos visa subverter os valores morais e éticos da sociedade, pois passa-se a questionar sempre quem está no poder, as leis e quem é responsável por fazê-las serem cumpridas, criando-se um clima de anarquia, em busca de uma falsa liberdade total, sem necessidade de respeitar as regras, pois quem criou as regras foram os homens, os “burgueses”” (ALCÂNTARA, 2018, p. 30).




    As regras então estariam sendo atacadas pelos movimentos sociais radicais com base na observação da origem, não pelo mérito do conteúdo e a sua eficácia na organização social. O militar esclarece que o “fenômeno do politicamente correto” pode ser observado numa linguagem que constrange os atores políticos dos atos democráticos que são necessários para representar as reais demandas de uma população livre para se comunicar no âmbito nacional. A própria democracia seria colocada sob risco progressivo de ruptura violenta numa situação de patologia provocada por atores irresponsáveis, que se utilizam de mandatos para promover uma agenda cultural que não seria do interesse real da população, em especial, da sua maioria.




    “O fenômeno do “politicamente correto” assinala certamente uma esclerose da democracia. Ele consiste na supressão progressiva da liberdade de pensar e de falar em nome da defesa da liberdade. Com certeza, todo pensamento não estritamente conforme certa concepção de liberdade de pensamento ameaçaria, de forma inapelável, a liberdade de pensamento e a democracia (HUDE, 2015).” (ALCÂNTARA, 2018, p. 36) (grifos meus).




    Para o militar, o politicamente correto indica uma “falta de coragem moral das pessoas em assumir uma postura clara diante de situações que assim o exijam, por medo de desagradar a outros. Essa condição caracteriza falta de integridade e de disciplina intelectual” (pp. 36-37), tornando o sujeito vulnerável à produção em massa da “pós-verdade” e fake news (id.). Por efeito, “perde-se a essência do ser humano, de saber viver em sociedade, por serem seres sociáveis. Com isso, há uma redução na capacidade de diálogo, chegando à beira do caos e do enfrentamento” (id. p. 30), iniciado com um questionamento incessante de toda a regra social.




    “Eis a tática romana quando se tenta conquistar um vasto território: Divide et Impera, isto é, Dividir e Conquistar. E, em termos políticos e culturais, esta é a mesma ação da esquerda, quando quer ter o poder. Dividir a sociedade em classes, ou até mesmo esvaziar o conceito de classe para todo e qualquer grupo se denominar uma “classe”, seja pela preferência sexual, filosófica, etnia, etc. (REBELLO, 2015).” (ALCÂNTARA, 2018, p. 30) (grifos meus).




    Alcântara representa uma visão positiva da realidade social, defendendo-a como uma forma de blindar o cidadão contra ações orquestradas para deteriorar sua condição cognitiva. Para o militar, na ausência de “valores absolutos e de direitos objetivos, ainda segundo De Mattei (2016), a vida humana seria reduzida a uma constante busca de prazer e de satisfação egoísta de instintos e necessidades subjetivas, traduzidos sob a forma de novos “direitos”” (id. p. 37) (grifos meus), esclarecendo como um ataque à cognição pode entrar na letra da Lei. Assim ele explica um de seus tópicos, “A ditadura do relativismo”, que seria implantada caso não houvesse lideranças em resistência intelectual aos subterfúgios utilizados para legalizar as divisões sociais, deteriorar o bem-estar social e, por fim, obliterar os valores da democracia.




    Em nenhum lugar do seu texto ele cita diretamente os Direitos Humanos (DHs), porém questiona a ética que os regem, a partir dos critérios de justiça social e da prática dos grupos que reivindicam a reorganização de hierarquias sociais via linguagem “politicamente correta”. Ele descreve que as lideranças políticas representantes dos grupos minoritários e vulneráveis empregam discursos convenientes e manipuladores do seu público, que instigam os demais grupos, como os “burgueses”, ao sentimento de culpa pelas condições de diferença material. O militar enxerga que a subjetivação da desigualdade material para que o discurso vitimizador assuma uma forma política de demanda por subversão, adornada de subterfúgios e floreios, é uma chave para compreender o jogo de palavras que coloca os cidadãos uns contra os outros. Neste jogo, a relação dialógica é reduzida à visão adversarial, desconhecendo a nacionalidade.




    “Os grupos destituídos de poder, que se encontram na base da escala social, se reconhecem como diferencialmente discriminados e afastados da partilha dos bens disponíveis que ajudaram a produzir. Esses grupos exigem um tratamento diferenciado da sociedade e das instituições políticas, tentando implantar um “sabe-com-quem-está-falando” [referência ao trabalho do antropólogo Roberto DaMatta] em sentido oposto, como uma demanda da justiça social.” (ALCÂNTARA, 2018, p. 39) (grifos meus).




    Pode-se, pela referência antropológica do autor, fazer-se outras referências como ao “poder dos fracos”, na concepção de Turner, a respeito das situações ritualizadas nas quais as dinâmicas sociais que são dramatizadas colocam as identidades e status de grupos em xeque. Um princípio semelhante pode ser visto na democracia vinda de baixo e a condução para uma revolução colorida, na qual os militares que empregariam as armas meramente cumpririam o dever do chamado daqueles que teriam a autoridade, uma maioria normalmente silenciada. Neste caso os militares atenderiam a uma encenação, ou “ficção”, de tornar fracos em fortes.




    “Resumindo, pode-se contrastar a liminaridade dos fortes (e dos que se estão tornando mais fortes) com a dos permanentemente fracos. A liminaridade dos que sobem em geral implica o rebaixamento ou humilhação do noviço como principal componente cultural; ao mesmo tempo, a liminaridade das pessoas permanentemente inferiores na estrutura contém como principal elemento social a elevação simbólica, ou fictícia, dos sujeitos ao ritual a posições de autoridade eminente. Os mais fortes tornam-se mais fracos; os fracos agem como se fossem fortes. A liminaridade dos fortes socialmente não é estruturada ou é estruturada de maneira simples; a dos fracos representa uma fantasia de superioridade estrutural.” (TURNER, 1974, p. 203).




    Alcântara desenvolve todo o seu argumento com base em referências de uma matriz de pensamento liberal conservadora, conferindo grande espaço de fala para citar Rebello36, liderança civil que sintetiza as questões que o militar apresenta como ameaça à “autonomia”. Rebello publicou algumas matérias como colunista do Instituto Liberal sobre a premissa de “divide et impera” (2015), que utiliza para abordar diversos assuntos e unificá-los na lógica de uma única guerra semiótica, ou guerra cultural, conforme a teoria de João Rocha (2021)37. Rebello diz que “Desde a Revolução Francesa, a inépcia e a falta de textura em lances argumentativos caracterizaram a esquerda” (2015) (grifos meus), afirmação que Alcântara reforça quando esclarece que líderes da esquerda fomentam desordem para colher privilégios. Rebello utiliza um estilo para a sua argumentação que desqualifica seus adversários políticos de forma similar ao estilo utilizado nos ataques feitos por militares de alta patente ao STF. Para Alcântara “a sociedade deixa de articular-se como tal, por estar preocupada em combater a outra parte, ficando os valores humanos e sociais relegados à segundo plano.” (id. p. 30), algo que coloca a segurança nacional em risco, já que os interesses nacionais necessitam se transformar em uma agenda prioritária, que por sua vez requer o pensamento claro e objetivo.




    Neste contexto, o “Pensamento Crítico consiste em um processo mental desenvolvido com base em julgamento objetivo e reflexivo, visando alcançar uma posição mais razoável e justificada sobre o tema em questão, combinando seu conhecimento e sua experiência” (id. p. 58-59), que entende ser positivamente influenciado por uma estrutura familiar harmoniosa. Por esta razão, as táticas de dividir para conquistar tornariam alvos os núcleos familiares e a estabilidade das dinâmicas de suas relações sociais, entre gerações e as hierarquias de saber. Isto, é, tornariam a cultura em alvo para dividir, desorganizar e romper com a democracia. Alcântara aponta a necessidade de redobrar a atenção ao ambiente doméstico na estratégia de segurança nacional para torná-lo menos permeável à divisão radicalizada pela linguagem. Explica que “A desestruturação da sociedade tinha e tem como fim torná-la mais vulnerável à manipulação. Sem a sua célula mater, que é a família, as pessoas tornam-se mais vulneráveis às ações de quem domina o discurso, através das diversas mídias existentes.” (id. p. 30).




    Alcântara explica que grupos de formadores de opinião possuem o poder de atrair pelo carisma, levando seu o público às armadilhas cognitivas dos discursos de relativização da autoridade tradicional, que entram no ambiente doméstico via redes sociais e seus interesses. Os formadores de opinião são compreendidos como um grupo que pode se constituir numa ameaça potencial para atingir a família a fim de destruir o Estado, a unidade político-administrativa que é percebida pelo militar de uma forma mais orgânica que representativa.




    “No quesito mídias sociais, ainda há a influência do transmissor da informação, principalmente se forem personalidades ou formadores de opinião. Caso essas pessoas não possuam valores morais bem formados, mas tenham a capacidade de se comunicar, sejam carismáticas e tenham boa oratória, podem causar grandes prejuízos à sociedade. Pois, através desses meios, tornam-se capazes de influenciar fortemente pessoas com menor grau de instrução.” (ALCÂNTARA, 2018, p. 32) (grifos meus).




    Na sua conclusão, ele começa citando o art. 142 da CF, para ressaltar a importância singular das FA, que se dá pela “defesa da Pátria (...) para a estabilidade de uma nação livre, como a brasileira, que preza pela democracia e a independência entre os seus Três Poderes.” Exaltando claramente uma noção de que as FA são instituições formalmente capacitadas ao papel de moderadoras, já que a elas é dada a missão que seria a mais importante entre todas.




    Na sua reflexão sobre ordem e hierarquia diz: “A estrutura descrita acima busca criar as melhores condições para a defesa da Pátria e a garantia dos seus poderes constitucionais”, (id. p. 56), pois “A relativização da ética, verificada através de fenômenos como o da cultura do “politicamente correto”, da ditadura do relativismo e do respeito humano, pode comprometer o processo de tomada de decisão [militar]”, fragilizando toda Nação (id. p. 57). Não poderia, portanto, faltar uma coragem moral para que os chefes tomem a iniciativa de liderar o Exército no sentido de combater a difusão da informação errada, que prejudica o juízo do público, e que levaria ao caos social, precedido pelas novas leis instituídas no país.




    Um ponto do autor revela um apelo à corporação, que reduza a sua coordenação com civis (que veremos como “assuntos civis” e “considerações civis”, posteriormente), pois tal fato poderia resultar nesta “relativização” dos valores castrenses, e impedir a clareza do chefe. Pode ser interpretado como um fato que demonstra que os profissionais em ascensão na carreira militar possuem suas próprias expectativas, e lidam com elas a partir de um campo de possibilidades históricas, dentro do qual estipulam margens e os tons apropriados na narrativa.




    “Não resta dúvida quanto à importância da opinião pública na Era Informacional, tendo em vista seu grande poder. Porém, pautar a conduta da Força e de seus comandantes na busca por aumento de sua credibilidade pode cercear a liberdade de seus integrantes, tornando-os reféns à manipulação da mídia.” (ALCÂNTARA, 2018, p. 57).




    Alcântara desenvolve uma análise que, no seu conjunto, observa campos de batalhas pelas memórias nacionais e identifica quais seriam as condições que alimentam disputas, não apenas políticas, mas entre saberes estruturados por visões cosmológicas de tempo e verdade. Ou seja, o militar compreende que uma visão de mundo conservadora se fortaleceu nos ambientes políticos mundo afora, assim como no Brasil, e que isto resultou em uma situação global de um clash cosmológico, entre visões conservadoras e progressistas na arena política.




    “De Mattei (2016) afirma que o grande debate atual não seria de natureza política nem econômica, mas de carácter cultural, moral e, em última análise, religioso. Tratando-se de um conflito entre aqueles que acreditam que há princípios e valores imutáveis, inscritos por Deus na natureza do homem, e os que sustentam que não existe coisa alguma que seja estável e permanente, mas que todas as coisas são relativas ao tempo, aos lugares e às circunstâncias.” (ALCÂNTARA, 2018, p. 33).




    1.2 A Liberdade de expressão nas “Câmaras de Eco”




    A análise de Alcântara toca em alguns temas importantes para as reflexões atuais sobre o controle das atividades civis que ocorrem no ambiente virtual, que é privado, sendo gerido/moldado assimetricamente pelos interesses corporativos que afetam o todo nacional. Sua análise é permeada pela visão de um conservadorismo político que se mistura com a visão estratégica dos teatros de operação (TO) sobre potenciais ameaças à segurança nacional, mas seu teor técnico é coerente com o debate promovido pelas demais instituições de Estado.




    No livro “Desinformação o mal do século: distorções, inverdades, fake news: a democracia ameaçada” (JORGE Org. 2023), publicado pelo STF e pela Universidade de Brasília (UNB), no âmbito do Programa de Combate à Desinformação, a análise informa que desorientações provocadas por fake news podem, por consequência, incitar as ações violentas. No capítulo de autoria da Isabela Oliveira (id. p. 310), já citado, a autora expressa que os valores políticos incutidos pela repetição rápida das fake news (que se tornam “verdade”), criam efeitos cognitivos nocivos que são similares à patologia, tal como percebeu Alcântara.




    O problema de segurança é dificultado pelo fato de que “a verificação da autenticidade dos conteúdos disseminados de maneira orgânica ou paga é, em última medida, impossível em sua totalidade.” (id. p. 302), criando desafios sem precedentes para autoridades públicas. Alcântara (2018, p. 33) percebe igualmente e diz que: “A grande peculiaridade das fake news é que, depois de divulgada uma falsa notícia, dificilmente uma correção dessa informação alcançará a todos que tiveram contato com a informação inicial.”, adicionando-se a uma necessidade humana de continuar os rumores que circulam e movimentam suas vidas sociais. Ou seja, a uma expressão obrigatória de sentimentos que regula a dinâmica da ordem social. Ao atingirem o público-alvo, via os algoritmos, os vieses de confirmação cumprem este propósito, de uma satisfação humana em reforçar os saberes já compartilhados entre os iguais, “propiciando condições favoráveis para a multiplicação da notícia.” (id.) e viralizando o fake.




    A divergência entre as obras está no tipo de liderança proposta para gerir o problema, enquanto a aproximação acontece no sentido de observá-lo como questão de saúde pública. Um grande distanciamento acontece na percepção de quem é o responsável pela deterioração da cognição, menos do que sobre os meios utilizados, elementos que precisam entrar em sintonia para a promoção de uma estratégia de prevenção definida como política de Estado. Ou seja, não há discordância de que os meios utilizados foram os influenciadores digitais com a estratégia baseada na economia da atenção, e que isto pode provocar a queda de um regime.




    Em Democracia Inabalada (STF, 2023), livro de memória do STF, a categoria “militar” aparece duas vezes no texto, atribuindo qualidades positivas ao cumprimento da ordem e hierarquia, e uma destas clarifica que o ministro do Superior Tribunal Militar (STM) assinou, junto com autoridades civis, uma nota da presidenta do STF, Rosa Weber (id. p. 23). A categoria acusatória de “vandalismo” apareceu vinte vezes entre as 208 páginas do texto, e a de “barbárie” apareceu sete vezes, para descrever ações movidas por impulsos, irracionais. A ministra da Cultura, Margareth Menezes, sintetizou que os manifestantes cederam de tal maneira ao descontrole emocional que suas ações reproduziram uma “bestialidade” (id. p. 30). A categoria “liderança” aparece seis vezes no texto, sempre atribuída à “fibra” e ao “espírito” da presidenta do STF, que conduz a “comunhão” representada na reconstrução do patrimônio. Ou seja, há uma aproximação com a lógica que Alcântara havia definido como a deturpadora da condição natural do ser humano, social, mas que se bestializa numa divisão articulada politicamente por elites controladoras dos ambientes digitais e dos “bombardeios” à cognição.




    Neste livro de memórias, a linguagem utilizada pelos juristas buscou reduzir tensões entre as instituições de Estado para exaltar uma “comunhão nacional em torno do princípio nuclear que consagra entre nós a ideia democrática”. (id.), focando em um discurso mais conciliador. A nota de Weber declarou que: “Não destruíram o espírito da democracia. Não foram e jamais serão capazes de subvertê-lo porque o sentimento de respeito pela ordem democrática continua e continuará a iluminar as mentes e os corações dos juízes desta Corte Suprema”.




    Os juristas utilizaram um tom brando, quase ausente, para tratar do envolvimento de militares e empresários, mas um tom pesado para atribuir as responsabilidades aos civis de uma forma generalizada, evitando destacar as preferências político-partidárias ou ideológicas. Toda a atenção é direcionada para o sentimento de ódio, não para as crenças e fundamentos políticos que geram os interesses para a sua produção no ambiente digital, diferentemente do teor do livro que foi publicado em parceria com a UNB sobre este mais novo “mal do século”. As categorias acusatórias utilizadas para a desqualificação da cognição e senso de civilidade dos manifestantes, no livro de memórias, são do mesmo repertório psicossocial utilizado por Alcântara para avaliar os problemas das pós-verdades e rápida difusão pelas redes sociais. Embora o militar, na sua visão conservadora, aponte outros “quem” e “porquês” a fim de determinar quais são as culpas e propor as soluções, que é o objetivo final da sua dissertação. A maior aproximação entre as visões, neste caso, é a conclusão de que a desestruturação da saúde mental resulta na ação de barbárie, vista por Alcântara como a “autonomia ambígua”. Neste sentido, Alcântara se esforçou para fazer as definições que melhor diferem os atores, entre manipuladores e manipulados, mas conferiu uma dimensão técnica (científica) clara, apesar do resultado ter previsto a trama histórica moralizada, evidência da cultura material. Isto é, da cultura material do Exército Brasileiro, de uma maneira de narrar a história do país que perdura num tempo, produzindo estes objetos que são os trabalhos de final de curso no seu formato acadêmico, conforme é requerido pela ECEME e a sua própria banca avaliadora. Neste sentido, a “coragem moral” de ser contra o “politicamente” correto interpreta a fala dos chefes, que pedem para que o militar tenha a coragem de ser propositivo, que tenha liderança, para realizar a condução do EB conforme o lema da Escola: “O saber na defesa da Pátria!”.




    “Na ECEME se aprende a não mais dar espaço para o “achismo” e o empirismo, mas sim a dar profundidade ao conhecimento, aliando-o à solidez dos valores militares, aqui fortalecidos. O amálgama destas resulta na sabedoria necessária à formulação de soluções que, longe do viés contaminado por emoções, são eivadas do pragmatismo e da objetividade necessários à resolução de problemas, invariavelmente, inéditos e desafiadores. Ser capaz de analisar, criticar e oferecer soluções aos problemas complexos e inéditos. Antecipar-se ao futuro. Contribuir para mover o Exército no rumo da modernidade, sem o temor de propor o novo e sem vacilar ante as dificuldades de, em muitas oportunidades, ser pioneiro.” (VERGARA, 2019, p. 4)38 (grifos meus).




    Pode-se compreender que as novas comunidades políticas, (re)imaginadas a partir das fakes, organizam o embate político sobre quem é vítima e quem é conspirador nas tramas que envolvem a difusão da patologia motivadora de movimentos sociais perigosos à ordem social. Na visão conservadora, como a de Rebello, os opositores dos atuais lutadores pela liberdade são inaptos ao debate sobre a agenda nacional, pois seriam os “esquerdopatas”, representantes de uma ameaça cosmológica, ou existencial contra a brasilidade e a revolução verde-amarela. Numa visão progressista, seria ao contrário, os “bestializados” são aqueles que atacaram as instituições de uma forma quase apolítica, ou patológica, e ambas as visões terminam numa definição similar à autonomia ambígua e violência física, incitadas pelas câmaras de eco.




    A liderança militar é expressa no texto de Alcântara quando avalia que o meio militar é um ambiente melhor que o civil, pois promoveria a blindagem cognitiva pelo ensino focado no saber objetivo, não contaminado pelo “politicamente correto” que dificultaria uma reação. Segundo a sua análise, esta linguagem é percebida benéfica por representantes das minorias, mas corroeria a necessária multiplicidade de opiniões para formar os diálogos fora das bolhas, ou seja, com a capacidade de apresentar à sociedade um dissenso mais saudável à democracia.




    Apesar de sua visão política liberal conservadora, atrelada ao tema do “politicamente correto” para definir uma pauta de segurança, ele previu que a atual situação das redes sociais manteria a tendência de promover as bolhas de radicais que viriam a ameaçar o regime democrático.




    Esta é uma perspectiva que proponho para poder observar os trabalhos acadêmicos dos militares como artefatos gráficos (FERREIRA, 2015), no intuito de que esta forma de analisar os documentos evidencie alguns dos valores cosmológicos, do mundo dos militares. As características a serem observadas para tratar de um artefato gráfico, neste caso, um objeto para a escrita ritualizada, permitem observar e separar duas dimensões distintas que estão escritas e “subscritas” (subentendidas pelos arranjos de significados expostos na integralidade do texto), que podem demonstrar-se úteis para uma interpretação sobre os contextos das falas. Uma dimensão “técnica” é a necessária para demonstrar o saber das Ciências Militares (CM); a dimensão “moral” (ethos militar) é sobre a qual pode-se perceber a visão de mundo marcada pelas experiências totalizantes da profissão e seu Espírito Militar (CASTRO, 2004, p. 51)39. Este Espírito define a identidade militar incorporada pelos indivíduos formados na AMAN, que adquirem “lá dentro” os saberes para tornarem-se oficiais de carreira, pessoas preparadas para viver de acordo com os valores “corretos”, orientados pelo mérito e pelo amor à Pátria.
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    Figura 1 - Quadro do “Aqui Dentro” & “Lá fora” (CASTRO, 2004, p. 51).




    Uma marca da incorporação deste espírito, é vista nas demonstrações dos militares de que suas organizações são superiores àquelas do mundo civil (id.), do qual eles se separaram. Esta percepção é coercitiva dentro do seu próprio universo de valores, pois fundamenta as formas de divisão regulamentadas pelos códigos de conduta que separam militares e civis. Estes códigos compõem a honra estamental, conforme Castro (id.) sintetiza os significados através do quadro “aqui dentro; e lá fora”, construído a partir de oposições lógicas diametrais, para relacionar a opinião dos cadetes da AMAN (1987-1988) e fazer uma análise semiótica.




    Esta visão de que os militares são melhores que os civis e de que a Pátria estaria sob ataques insidiosos fundamentaram as justificativas para que um grupo de generais e lideranças militares tentassem aplicar o golpe, aliados aos civis que apoiaram o dito “papel moderador”. Esta cosmologia militar alimentou os sentimentos de restauração e redenção da Pátria utilizados para a fabricação dos princípios de uma revolução colorida, que ressoou entre civis através do populismo autoritário emergente e potencializado pelo advento das redes sociais. Uma forte identificação dos militares com o papel moderador, ou sanador, foi clamado por diversos segmentos que se viram bem representados pela ideia de uma reorganização social.




    Vejamos que a economia digital foi inflacionada pela automatização de perfis para criar a impressão do apoio imediato das massas, revigorando o sentido de unidade nacional, e distorcendo a percepção dos usuários humanos sobre o impacto da fala dos influenciadores. Os formadores de opinião tiveram impulsionamento das plataformas pelo apoio financeiro dos golpistas para naturalizar o ambiente de progressivo acirramento das disputas políticas e das cosmológicas, representadas nas divisões entre os grupos progressistas e conservadores. Uma estética verde-amarela ajudou a produzir o efeito psicológico de que a Nação caminhava para um momentum que levaria ao processo irreversível da prevalência da vontade popular.




    Grupos de empresários financiaram estas ações cujo “o intuito é influenciar a opinião da população quanto a determinado tema, incidindo, de forma geral, na prática de tipos penais previstos na legislação”, segundo o livro publicado pela “Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dos Atos de 8 de Janeiro de 2023” (CONGRESSO NACIONAL, 2023, p. 154). Deliberaram sobre “a adesão a tendências virais e o engajamento a discursos de ódio” (id. p. 169), notando que “Em realidade, trata-se de uma máxima social informal no sentido de que as pessoas reservam sua atenção a conteúdos agudos, e não aos ordinários.” (id. p. 128). Logo, o discurso de ódio pode ser utilizado como impulsionador para as ações de subversão da ordem política, sem que esta subversão venha, pela sua finalidade, favorecer os grupos que foram “arregimentados” pela influência digital, visão que é semelhante ao “divide et impera”.




    A Comissão afirmou que o país estava no rumo de ter a sua constituição arruinada por um golpe de Estado, do tipo contemporâneo, que começa com a diminuição da capacidade cognitiva do cidadão para tomar decisões racionais em seu benefício e termina com a ruptura. O potencial para manipular fatos invariáveis da “vida moderna”, segundo a CPMI, “dificulta o livre desenvolvimento da personalidade” pois somos “bombardeados por materiais feitos, de maneira personalizada, para nos induzirem a determinados comportamentos” (id. p. 169). Sugestões providas pela “inteligência artificial, por meio de recomendações personalizadas, classificação de conteúdos e análise de sentimentos, constroem “bolhas” ou “câmaras de eco” (echo chambers), que reforçam vieses narcísicos e suprimem visões adversariais” (id. p. 171). Pode-se utilizar, mais uma vez, o princípio da “autonomia ambígua” citada por Alcântara para referir às formas de interrupção do “livre” processo de desenvolvimento da personalidade individual pela formação destas bolhas linguísticas que promovem os vieses de confirmação. Quando as bolhas explodem, sentimentos antagônicos cultivados podem virar embates físicos violentos, e assim a CPMI descreveu um golpe “moderno” gerido por militares e empresários.




    “Os golpes modernos — à esquerda e à direita — não usam tanques, cabos e soldados. Começam por uma guerra híbrida, psicológica, à base de mentiras, de campanhas difamatórias, da propaganda subliminar, da disseminação do medo, da fabricação do ódio. É tanta repetição, repetição, repetição, potencializada pelas redes sociais, pelo ecossistema digital, que muitos perdem o parâmetro da realidade.” (CONGRESSO NACIONAL, 2023, p. 15) (grifos meus). “Esses ambientes não-neutros [sob o controle de Big Techs], portanto, não podem ser grosseiramente confundidos com uma praça pública digital. (id. p. 128)40.




    1.3 Bandeiras ao alto, corações e mentes em marcha, e a Força subterrânea




    Os livros citados anteriormente, publicados pelo Congresso e pelo STF, reforçam a ideia de uma orquestração intencional para provocar a desordem seguida da ação redentora, que seria liderada por elites antidemocráticas e que foi bem sistematizada pelas redes sociais. Estas obras destacam os papéis de lideranças democráticas que formaram uma arquitetura de defesa das instituições contra os ataques assimétricos para a conquista de corações e mentes, pela qual táticas de terrorismo são disfarçadas de ações espontâneas dos movimentos sociais. Integrados por indivíduos que podem estar alheios aos interesses privados das redes sociais, das possibilidades para incitar e direcionar os atos de violência como se fossem o resultado do senso comum e solidário, e para disfarçar um fluxo de informação controlado externamente.




    A conquista de corações e mentes pode ser percebida durante todo o curso de ações dos golpistas estruturadas para a tentativa de mimetizar condições representativas e reais para anunciar uma revolução colorida, que foi motivada pelos ideais de um populismo autoritário. Segundo o relatório da PF, no curso das investigações já em 202441, Alexandre Ramagem, Diretor-Geral da Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) no governo Bolsonaro, incitou o Presidente Jair Bolsonaro para levar a cabo o golpe a fim de perpetrar seu mandato e o poder. O argumento centrou-se na popularidade, patriotismo e no cargo de chefia das FA do Brasil, identificando o momentum para apossar-se de um estado de consciência maior verde-amarela. Estes elementos formaram o tronco de linguagem para a figura do líder supremo encarnar a “vontade popular” de uma forma messiânica, restauradora da brasilidade, de um país “livre”. Ramagem considerou que a divulgação das ideias de fraude das urnas ao público nacional, através da comunicação do presidente da República numa live no dia 29 de julho de 2021, havia iniciado a fase final de uma conquista do Estado via utilização das Forças Armadas.




    “[Opositores do governo] Estão desesperados com sua clara e incontestável popularidade, além do vínculo com a Pátria e com a Bandeira. [...] Aproveite que a urna já está em descrédito com a sociedade e demonstre a luta do STF para que não haja controle auditável. [...] A função de chefe de Estado está acima dos três poderes, como representante público mais elevado do País e principal articulador das vontades da população. A Presidência detém o monopólio do uso legítimo da força.” (RELATÓRIO N° 4546344/2024 2023.0050897-CGCINT/DIP/PF, pp. 50-52) (grifos meus).




    O cenário de interesse operacionalizado pelos Núcleos permitiu o achincalhamento de chefes não alinhados, bem como a tentativa de alinhá-los, com uma quebra de hierarquia que ficou decidida no dia 12 de novembro de 2022, em reunião na casa do general Braga Netto.




    “No mesmo eixo de atuação, oficiais-militares, com formação em forças especiais, lotados em postos relevantes dentro da estrutura do exército, especialmente como assessores de Generais de Exército (generais quatro estrelas), realizaram uma reunião, no dia 28 de novembro de 2022, na SQN 305 BL I, na cidade de Brasília/DF com o objetivo de executar ações para pressionar alguns integrantes do alto comando, a aderirem ao golpe de Estado, que estava em curso. Novamente o objetivo era o emprego de técnicas de forças especiais em ambiente politicamente sensível para desencadear ações que incitassem o meio militar e, com isso, convencer os Comandantes que mantinham uma conduta legalista, em especial, o comandante do Exército, General FREIRE GOMES, a aderir ao intento golpista.” (RELATÓRIO N° 4546344/2024 2023.0050897-CGCINT/DIP/PF, 2024, p. 13).




    Os membros das Forças Especiais (FE), chamados de “kids pretos”, foram chamados para atuar sob as ordens daqueles golpistas, com a finalidade de operar os passos finais para a conquista do Estado, que dependeria de conquistar corações e mentes dos seus comandantes. As lideranças, neste caso, utilizaram-se do prestígio entre seus colegas para pressionar a base de oficiais pela cooptação moral, via carisma e brilhantismo pessoal, somando números e um sentimento vindo da base que ajudaria a pressionar os chefes não alinhados com o golpismo. Isto, pois toda a ambientação já havia sido preparada para o “descrédito” das urnas, ou seja, o problema que foi narrado pelos golpistas como uma preocupação com a segurança nacional, mas que se misturou nas câmaras de eco com a subversão populista e autoritária dos Poderes.




    Os “Kids Pretos” possuem conhecimentos técnicos voltados para o objetivo de agregar e orientar os movimentos sociais, que são radicalizados a partir das operações de influência, para atacar instituições de Estado e deteriorar condições políticas de um regime ou governo. Forma-se uma Força de Sustentação, conforme observado através do conteúdo da denúncia da Procuradoria Geral da República (PGR) sobre os Núcleos e o atentado do dia 8 de janeiro, que facilita as demais ações militares decorrentes, inclusive acobertando a ação “subterrânea”.




    “FORÇA SUBTERRÂNEA - Força irregular constituída por elementos locais que atuam de forma clandestina, pois, aparentemente, não estão envolvidos com o movimento (revolucionário ou de resistência), executando ações clandestinas contra o inimigo (sabotagens, roubos, assaltos, sequestros, etc.) [inclusive assassinatos].” (GLOSSÁRIO DAS FORÇAS ARMADAS, MD35-G-01, 2015, p. 124) (grifos meus).




    Uma tarefa das FE é apontar quais são as orientações gerais que os grupos de sustentação deverão seguir, oferecendo, não o plano estruturado, mas os estímulos para uma ação “x” ou “y” no tempo controlado por fases distintas, que são compassadas pelos Núcleos. Todas as etapas devem, idealmente, acontecer sem um aparente envolvimento das Forças regulares, isto é, das FA, e estas são algumas das características básicas das chamadas Operações Psicológicas (Op. Psc.) que vão orientar os grupos, mas disfarçar a atuação militar.




    “MISSÃO DE AÇÃO PSICOLÓGICA - Missão aplicável à tarefa de sustentação ao combate, com o propósito de gerar uma resposta na presença de um estímulo, provocando atitudes ou influenciando opiniões de indivíduos ou grupos sociais” (GLOSSÁRIO DAS FORÇAS ARMADAS, MD35-G-01, 2015, pp. 169-170).




    Os estímulos geram as respostas positivas das lideranças dos movimentos sociais civis, que compreendem parcialmente a semiótica como um sinal verde das Forças para progredir, como foi o caso no dia 8 de janeiro de 2023, porém mantendo a Força no nível “subterrâneo”. Isto possibilita a narrativa de Golpe contextualizado historicamente pela “vontade popular”. Nesta contextualização, que seria legalizada pelo Núcleo com a função jurídica, a liderança militar teria sido conclamada para executar as ações do real interesse nacional representado pela “revolução verde-amarela”, que os militares iriam liderar e moderar pelo bem da Pátria.




    Este seria o trabalho das FE, os kids pretos, cujas tarefas incluem a formação de milícias, a partir das operações de influência para a conquista de corações e mentes civis42, que é parte da doutrina militar brasileira, por sua vez regida pela estratégia de resistência. Trata-se de um modo de se fazer a guerra irregular, pelo emprego de ações assimétricas, ou seja, que não se focam no confronto direto pelas ações com a força bruta, mas na guerrilha, feita para “resistir” contra um invasor mais bem equipado para a guerra do tipo convencional. A assimetria atualmente, nas ciências militares, faz um uso extenso do instrumento de poder Informacional, isto é, considera as capacidades para o controle sobre a difusão e conteúdo das notícias como forma para orientar populações a resistir contra ameaças à segurança nacional. O “gabinete do ódio” direcionou os movimentos sociais a partir de um domínio da narrativa sobre como reagir a uma ditadura do politicamente correto que acobertava a subtração dos direitos à livre manifestação, na inversão dos argumentos entre a segurança e o silenciamento.




    “[...] “tentativa de Golpe de Estado e de Abolição violenta do Estado Democrático de Direito”, com operação de núcleos e cujos desdobramentos se voltavam a disseminar a narrativa de ocorrência de fraude nas eleições presidenciais, antes mesmo da realização do pleito, de modo a viabilizar e, eventualmente, legitimar uma intervenção das Forças Armadas, com abolição violenta do Estado Democrático de Direito, em dinâmica de verdadeira milícia digital, à semelhança do procedimento já adotado pelo autointitulado GDO (gabinete do ódio), investigado no INQ 4781.” (p. 3), “evidenciando-se abandonar a aceitação da derrota para analisar a possibilidade de “virada de jogo”, como defendido por alguns militares, empresários e integrantes de seu governo.” (p. 85). (PET 12.100/DF, STF, 2024) (grifos meus).




    Leirner (2020, pp. 18-19) alertou sobre um “pequeno consórcio” de generais - e de lideranças, como pode-se perceber a partir das diferenças na função entre Núcleos – que estavam se utilizando do prestígio e patente obtidos para tentar provocar esta virada de jogo. Virada potencializada pelas associações com as lideranças de outros setores da sociedade, que se agregaram em torno das manifestações de 2013 e da Java-Jato, lançada no ano seguinte. Integraram grupos do “Judiciário, imprensa, empresariado, mercado, classe média, igrejas, milícias, políticos, [d]o “agro”, (id.) num forte processo “reacionário” contra novas políticas sociais no Brasil, e acabaram por gerar um clima que serviu como “tempestade perfeita” (id.). Sobre esta tempestade no mundo político abriu-se a oportunidade para a formação de uma agenda golpista, estruturando a articulação que desenhou e executou planos antidemocráticos, utilizando-se de Núcleos Operacionais que alteraram as morfologias dos movimentos sociais.




    Um ambiente de comando e controle (C2) sobre atividades civis é criado para se constituir em um instrumento de poder nacional ou privado, com gerência de atores estatais e não estatais, dando forma às chamadas ameaças híbridas, que são os meios da guerra híbrida. Para este fim uma Força de Sustentação, composta de agentes militares e civis cooptados para trabalharem num ambiente interagências repartidos em Núcleos Operacionais, é usualmente voltada para idealizar, criar, fomentar e gerir cenários de desestabilização política contínua. Leirner explica a teoria híbrida e sua utilização no território nacional pelos militares e civis associados, em “O Brasil no Espectro de uma Guerra Híbrida: militares, operações psicológicas e política em uma perspectiva etnográfica” (2020), tema evidenciado na CPMI.




    Uma outra observação feita por Leirner é relevante para compreender uma provável mudança de paradigma na Força que é investigada pela hipótese desta dissertação, de que os formadores de opinião são de extrema importância para compreender a política da Força. Leirner diz que a conspiração começou com a recriação do GSI em 2016, na gestão de Michel Temer, iniciando “a fase de um novo projeto de aparelhamento do Estado, desta vez realizado por militares.” (2020, p. 226), e isto havia avançado com Bolsonaro sendo chamado de “líder” durante o comício na AMAN em 2014, que lhe apontou para esta categoria de linguagem. Leirner disse que seu instinto havia sido disparado durante uma de suas pesquisas no pelotão de fronteira (PEF) em São Gabriel da Cachoeira (na área do Comando Militar da Amazônia – CMA), numa conversa com um major na qual ele o informou que “o General Heleno se constituía num dos principais líderes militares do Brasil” (id. p. 177), coisa que lhe estranhou.




    A categoria de Líder, no ethos militar, era utilizada para referir àqueles que estavam no início de carreira e se destacavam pela condução da parte operacional, como o “líder” de um exercício militar em terreno firme, e uma mudança de significados foi notada pelo autor. Ou seja, na linguagem militar, “liderança” era uma qualidade dos indivíduos que deveriam conduzir firmemente os companheiros e subordinados no exercício de aplicar a força direta, mas não se relacionava com as capacidades para tomar decisões estratégicas – ou as políticas.




    “Isso me soou um tanto estranho à época, pois estava convicto que a política não afetava mais a instituição, e a figura de um “líder” definitivamente não tem lugar na figura de um general, que supostamente deve ser tomado como um “comandante”. Líderes são parte de uma categoria nativa que é aplicada para oficiais em começo de carreira: “Com efeito, os regulamentos do Exército referem-se a uma ‘mudança gradual de ênfase’ — de comando para liderança — de modo que, embora o comandante de um batalhão ou companhia seja chamado de ‘comandante’, o comandante de uma seção de pelotão ou de um destacamento é denominado ‘líder’ (Janowitz, 1967, p.45). (LEIRNER, 2020, p. 177) (grifos meus).




    Assim proponho compreender melhor um processo de Transformação da Força que foi orientado para atualizar a doutrina de Resistência, e que sofreu influência de lideranças militares associadas ao CMA, então, compreenderemos primeiro a importância da Amazônia. Isto é, quais as representações geopolíticas que trazem um grande prestígio para o Comando, que permitiu que grandes nomes como Heleno, Mourão, Villas Bôas, entre outros, obtivessem um grande capital político dentro da Força, mas também no mundo civil, que mobilizaram.




    




    

      

        	2 Piero Leirner (2020, p. 18) dialoga “na antropologia (para mencionar alguns, da antropologia: Dent e Pinheiro-Machado, 2013; Almeida, 2019; Almeida e Toniol, 2018; Feltran, 2019; Kalil, 2018; Cesarino, 2018; Solano e Rocha, 2019; Schwarcz, 2019)” entre outros, sobre uma “guinada conservadora ou mesmo reacionária”. Nesta dissertação de mestrado nos concentraremos primeiramente no argumento de Schwarcz (2019), sobre as raízes históricas do autoritarismo no Brasil e a incorporação do “pater famílias”, figura que a autora representa para interpretar uma cultura política autoritária, estruturada pelo “mandonismo”. Traremos alguns pontos principais do argumento de João Rocha sobre guerra cultural (2021) e uma passagem ao “terrorismo doméstico” (2023), a partir de uma “retórica do ódio”, cujo propósito seria recobrar os aspectos de perseguição política da antiga Lei de Segurança Nacional da ditadura militar. Também falaremos do argumento de Teitelbaum, sobre um neoconservadorismo radical, que o autor identifica como “Tradicionalismo”, um movimento que mantém uma perspectiva evolucionista e ocidental da história global como sua doutrina e se articulou internacionalmente.





        	3 Uma polêmica sobre a possibilidade de fraude das urnas se tornou uma questão para a administração pública, culminando numa sessão parlamentar para votação sobre a chamada “PEC do voto impresso” no dia 10 de agosto de 2021. No mesmo dia, as Forças fizeram um desfile militar entregando um convite para participação do PR, na Praça dos Três Poderes. Várias autoridades consideram um uso indevido das Forças para “intimidar” os parlamentares e conduzir ao resultado positivo para a PEC. Disponível em: <https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/08/10/desfile-militar-em-brasilia-gera-constrangimento-e-manifestacoes-de-parlamentares-em-defesa-da-democracia.ghtml>. Acessado em 27/02/24. A polêmica havia sido tensionada após a publicação do Jornal Folha de S.P. de que um interlocutor (que não teve nome divulgado) do então ministro da Defesa, o general Walter Braga Netto, teria entregado mensagem ao presidente da Câmara Arthur Lira, dizendo que só haveria eleições se houvesse voto impresso. Braga Netto negou o fato em coletiva de imprensa, dizendo que “O ministro da Defesa não se comunica com os presidentes dos poderes por meio de interlocutores. Trata-se de mais uma desinformação que gera instabilidade entre os Poderes” (grifos meus). Mas que “A discussão sobre o voto eletrônico auditável por meio de comprovante impresso é legítima”. Disponível em: <https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2021/07/22/braga-netto-nega-ter-condicionado-as-eleicoes-de-2022-ao-voto-impresso-autoridades-dos-tres-poderes-reagem.ghtml>. Acessado em: 27/02/24. Ao longo do mandato, o PR reforçou várias vezes que “não temia eleições limpas” e que a maior pesquisa de intenção de votos era medida pela recepção calorosa pelas cidades por onde passava e fazia campanha, “é a verdadeira pesquisa popular”. Disponível em: <https://www.cnnbrasil.com.br/politica/nao-tememos-resultados-de-eleicoes-limpas-diz-bolsonaro/>. Acessado em: 27/02/24.
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